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APRESENTAÇÃO




    Tendências atuais dos estudos de Políticas Educacionais




    Em 2011, publicamos, pela Cortez Editora, o livro Políticas Educacionais: questões e dilemas, com a tradução de textos publicados em inglês e, também, com textos inéditos de pesquisadores(as) brasileiros(as). Naquela época, avaliando a pesquisa no campo da Política Educacional, consideramos que aqueles textos contribuiriam para os debates sobre a pesquisa no campo da Política Educacional, bem como para a melhoria contínua das pesquisas desse campo no Brasil. Doze anos já se passaram e muitas mudanças ocorreram no globo, incluindo a pandemia da covid-19, o aumento significativo da onda conservadora e o fortalecimento das políticas de privatização da Educação, em todos os níveis. Tais mudanças têm exigido dos(as) pesquisadores(as) novos métodos e novas abordagens.




    Como ocorre em outras áreas de pesquisa em Ciências Sociais, os estudos de Políticas Educacionais constituem um campo confuso, diverso e complexo. Os estudos de Políticas Educacionais são principalmente, por definição, uma arte responsiva — impulsionada em grande parte por tendências e preocupações políticas —, mas envolve tanto a “criação” quanto a “tomada” de problemas. Por um lado, os(as) pesquisadores(as) acompanham o desenvolvimento de políticas que procuram definir o que significa ser educado(a), e que determinam quem terá acesso e a que tipo de Educação. Por outro, os(as) pesquisadores(as) problematizam as Políticas Educacionais, perguntando por que algumas questões são definidas como problemas e outras são excluídas de tal consideração. O estilo empirista realista dos estudos de Políticas Educacionais tende a se concentrar no primeiro grupo, enquanto o estilo mais voltado às questões teóricas presta mais atenção ao último. A divisão empiria/teoria marca uma grande falha no campo, mas ambos os estilos de pesquisa, de maneiras diferentes, permanecem inseridos na perspectiva redentora que se baseia e reproduz ciclos intermináveis de esperança e desespero — procuramos, assim, salvar a Educação da política.




    Em grande medida, o principal centro de interesse de muitos estudos de Políticas Educacionais contemporâneas responde e está circunscrito à agenda política do neoliberalismo. Há um conjunto de mudanças ocorrendo na Política Educacional em todo o mundo — um processo de reforma educacional que está em andamento na maioria dos países em todos os continentes, com histórias culturais e políticas muito diferentes, com pouquíssimas exceções. As ideias políticas neoliberais se movem de um lugar para outro por meio do que muitas vezes, ingenuamente, chamamos de “empréstimo de políticas”. Na verdade, o que há é uma política educacional global, recontextualizada, em cada país, de diferentes formas. Cada vez mais, os governos querem “aprender” com “o que funciona” ou o que dizem funcionar em outros lugares. Isso estimulou um crescente interesse na mobilidade de políticas e no trabalho de e em redes de políticas. Globalmente, o processo de reforma neoliberal tem três grandes componentes ou tecnologias altamente inter-relacionados e interdependentes — mecanismos multifacetados de mudança que influenciam e reinventam os serviços do setor público. São eles: o mercado, a gestão e o desempenho. Às vezes, eles são articulados na política como grandes medidas, mas, na maioria dos casos, consistem em pequenos movimentos e iniciativas separados, muitas vezes ambíguos, mas combinados, ou começam a ser combinados, dentro de um discurso unificador de padrões, de qualidade, de habilidades, de competências e de aperfeiçoamento. Eles contribuem para um aumento global constante da visibilidade, da medição e da padronização, e representam uma mudança nas relações de poder entre os professores e o Estado. Em última análise, essas tecnologias são extraídas e fundamentadas em uma crença neoliberal de que a Educação é uma área adequada para exploração econômica, como qualquer outra.




    Essas tecnologias, isoladas ou em conjunto, têm gerado subáreas de atividade de pesquisa especializadas, mas sobrepostas. O ímpeto do mercado deu origem a um enorme corpo de trabalho sobre a escolha da escola, a competição entre as escolas e o movimento em direção às escolas que se comportam como empresas e como um negócio. O foco da gestão despertou um interesse na liderança escolar e na experiência de trabalho dos professores. A performance levou a abordar a experiência dos docentes e a natureza do ensino como trabalho em um sentido diferente — o professor como sujeito. Este último, em particular, tem sido explorado a partir da teoria pós-estruturalista para interrogar a produção de novos tipos de sujeitos da Educação. Nos sistemas de performatividade, somos obrigados a nos tornar calculáveis e visíveis, em vez de memoráveis. O professor como profissional é reinventado como uma unidade de recurso, cujo desempenho e produtividade devem ser constantemente auditados para que possam ser aprimorados.




    Tudo isso tem uma relação concomitante com outra grande área de atividade de pesquisa e interesse teórico dentro dos estudos de Políticas Educacionais, que é a governança. A afirmação das relações de mercado, a participação de novos atores políticos e o uso da gestão de desempenho estão intimamente relacionados às mudanças na forma e nas modalidades do Estado. O Estado traz a privatização para o mundo, tornando-se comissário e monitor dos serviços da Educação, em vez de responsável pela sua prestação.




    Por meio de grupos de estudos de pesquisa, com várias iterações diferentes, os estudos de Políticas Educacionais colocam, muitas vezes, a reforma neoliberal acima e contra questões de equidade e justiça social. Os(As) pesquisadores(as) de Políticas Educacionais traçam os padrões de exclusão, divisão e categorização que são produzidos pela política. Uma variedade de técnicas empiristas e de recursos teóricos são usados. Mais recentemente, essas questões têm sido informadas pelo pós-colonialismo. A literatura pós-colonial destacou os efeitos desumanizadores da colonização, a hegemonia da cultura ocidental e seus efeitos na Educação e a contínua negligência das vozes críticas do Sul global. Algumas dessas questões são abordadas nos capítulos deste livro.




    Este livro foi organizado em três partes. A primeira é destinada a discutir as redes políticas e a etnografia de redes. Globalmente, o Estado está mudando. Há uma mudança em andamento do governo para a governança. Novas maneiras de organizar e fornecer políticas e serviços públicos estão sendo introduzidas. Relações hierárquicas e burocráticas estão sendo substituídas por relações heterárquicas e empresariais ou de mercado. Essa mudança é, às vezes, descrita como uma mudança para a governança de rede. Novos atores estão “fazendo” política, de novas maneiras, em novos lugares — unidos em redes sociais complexas e em evolução. Essas redes exigem de pesquisadores(as) novos métodos e sensibilidades. Os textos da primeira parte abordam aspectos teóricos das redes políticas e da etnografia de redes (Capítulos 1 e 2) e redes globais e locais nas políticas curriculares (Capítulos 3 e 4).




    A segunda parte do livro aborda aspectos de uma unidade essencial na pesquisa do campo da Política Educacional: os fundamentos ontoepistemológicos que fundamentam as pesquisas do campo. Essas questões são sempre desafiadoras e constituem o foco central da Red Latinoamericana de Estudios Teóricos y Epistemológicos en Política Educativa (ReLePe). Embora seja um eixo de pesquisa que sempre apresenta avanços importantes, há ainda muita demanda por mais estudos e debates acerca desses fundamentos. Neste livro, em particular, selecionamos um texto que explora o panorama dos estudos críticos de Política Educacional (Capítulo 5); a abordagem da problematização de políticas (Capítulo 6); o agenciamento de políticas (Capítulo 7); as discussões sobre Estado (Capítulo 8); a perspectiva ético-ontoepistemológica (Capítulo 9); e o conservadorismo educacional (Capítulo 10). Esses capítulos trazem abordagens novas e ainda pouco exploradas na pesquisa em Política Educacional no Brasil.




    A terceira parte é formada por textos que abordam Políticas Educacionais contemporâneas. Globalmente, temos vivido o que podemos chamar de “profusão de políticas”, sendo algumas formuladas com base em “boas ideias”, que reforçam as desigualdades sociais e educacionais, e lidam de forma muito precária com os mecanismos de exclusão. Selecionamos para o livro uma discussão mais ampla sobre por que as Políticas Educacionais falham (Capítulo 11), sobre populismo autoritário (Capítulo 12), análise da realidade de Políticas Educacionais na União Europeia (Capítulo 13) e Nova Gestão Pública (Capítulo 14).




    O livro envolveu 20 pesquisadores(as) de seis países. Todos(as) os(as) autores(as) estão já há algum tempo envolvidos(as) nas pesquisas de Política Educacional. Esperamos que o livro seja uma contribuição significativa para os(as) pesquisadores(as) do campo, e que possa trazer novos insights e novas compreensões.




    17 de julho de 2023.




    
Stephen J. Ball





    Jefferson Mainardes




    Organizadores
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CAPÍTULO 1




    Etnografia de rede:




    mudança de perspectivas, abordagens e métodos para analisar a nova governança educacional1




    Marina Avelar




    Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG)




    Stephen J. Ball




    Institute of Education/University College London (Inglaterra)




    Introdução




    Com uma crescente internacionalização e privatização da Educação, os pesquisadores precisam de novas ferramentas e de novos métodos para compreender como a política educacional e a governança pública são realmente criadas e colocadas em ação nesse novo contexto. Novos atores participam da gestão de escolas públicas e de processos das políticas públicas, operando em novos espaços e escalas — que abrangem o local, o nacional e o supranacional. A conceitualização do Estado e dos governos como organizações burocráticas, estáticas e racionais não nos permite entender como novos atores políticos, tais como a nova filantropia, investidores de risco e de impacto, startups, edu-businesses internacionais e as organizações internacionais não governamentais (Oing), atuam como parte da governança educacional. Se, no entanto, compreendemos o Estado como constituído em e por meio de redes sociais complexas e dinâmicas, que incluem atores privados como parte da estrutura que gerencia serviços públicos, podemos começar a entender como a política está sendo feita na prática. Essas mudanças têm sido chamadas por autores como uma mudança de “governo” para “governança” (BEVIR, B., 2011; JESSOP, R., 2002; JESSOP, 2011; RHODES, 1996). A pesquisa sobre essa mudança requer, assim, adaptações teóricas e metodológicas.




    A etnografia de redes (ER) é uma abordagem responsiva a essas mudanças, a qual faz uso de uma combinação de pesquisa on-line, de mapeamento de redes sociais e de ferramentas etnográficas (como entrevistas e observações de campo), a fim de acessar e retratar a natureza instável, elusiva, móvel e, às vezes, fugaz e decididamente “heterárquica” da nova governança. A ER é particularmente produtiva quando envolve os processos de “seguir a política”. Com base em estudos anteriores, este capítulo descreve e discute a abordagem e as técnicas de mapeamento de redes e de “seguir a política”. Discutimos, inicialmente, a mudança de perspectivas necessária para compreender e para interpretar a nova governança em rede da Educação, tratando dos aspectos teóricos. Em seguida, exploramos as mudanças de abordagens e de métodos, com seus fundamentos e justificativas, para, por fim, descrevermos os procedimentos práticos que propomos como ferramentas para o estudo deste novo terreno político da Educação.




    Mudança de perspectivas: foco em mobilidades em vez de estruturas




    Novos atores cada vez mais participam do gerenciamento de serviços públicos. Ao mesmo tempo, há uma mobilidade cada vez mais intensa de bens, de pessoas e de ideias ao redor e dentro da política e dos processos da política. Com a participação de grupos privados, a própria política tornou-se sujeita à privatização e ao lucro. A dinâmica entre o público e o privado, e o global e o local, está mudando, e a noção de um processo de política limitado nacionalmente — o “paradigma política-como-governo” (BALL, 2012) — está, agora, desatualizado. Enquanto os pesquisadores em Educação geralmente continuam a elaborar o recorte de sua análise dentro dos limites espaciais do Estado-nação, agora muitas políticas na verdade têm suas origens e influências em outros lugares, e são mediadas por organizações internacionais, consultores, filantropia global, empresas multinacionais e outros grupos. Há um surgimento de “[...] novos espaços transnacionais e intranacionais de política” (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 12), com novas relações entre eles. No entanto, o papel desempenhado por esses atores políticos é frequentemente subestimado em pesquisas acadêmicas (FRUMKIN, 2008; OLMEDO, 2014). Novas estratégias, novos métodos e novas perspectivas de pesquisa são necessários para explicar a participação desses novos atores na arena da política educacional e a concomitante globalização das políticas públicas.




    Existem vários desafios teóricos e metodológicos que devem ser abordados, mas três podem ser destacados: as perspectivas de “educacionismo”, as de “estatismo” e as de “nacionalismo” (DALE; ROBERTSON, 2009; VERGER; ALTINYELKEN; NOVELLI, 2018). Essas abordagens analisam a política educacional sem considerar contextos sociais mais amplos e, geralmente, são limitadas a um foco no Estado como uma entidade delimitada — e não como um conjunto complexo e confuso de locais e formas de poder. É preciso desconstruir e desnaturalizar o Estado — e levar em conta os diversos grupos e atores que agora participam dos processos das políticas públicas, bem como suas diversas técnicas e métodos de governo. Em outras palavras, precisamos “[...] estudar o poder fora do modelo de Leviatã, fora do campo delineado pela soberania jurídica e pela instituição do Estado” (FOUCAULT, 2003, p. 34). Isso não significa que não se deva reconhecer o papel crucial do Estado no processo da política, mas, sim, que, ao mesmo tempo, devemos tratar das práticas ou dos processos de produção de conhecimento e de governo/governamentalidade que, se unidos e articulados, formam o que chamamos e entendemos como o Estado.




    Além disso, como já observado, agora é necessário “[...] pensar fora e além da estrutura do Estado-nação para dar sentido ao que está acontecendo dentro de alguns Estados-nações” (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 12). Isso implica “[...] estender os limites de nossa imaginação geográfica” e “[...] tentar compreender a união e o retrabalho desses espaços nos e por meio dos relacionamentos” (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 17). Abordar essas limitações implica mudanças epistemológicas e ontológicas, com menos interesse nas estruturas e mais ênfase nos fluxos e nas mobilidades (BALL, 2012).




    Para entendermos o inconstante terreno da política educacional e para pesquisarmos essas mudanças, embasamo-nos nas literaturas sobre redes sociais de governança pública e mobilidade de políticas. Essas abordagens e perspectivas concentram-se em novos atores que operam dentro da governança, no trabalho mundano da política pública, do movimento de pessoas e de ideias, evitando o “territorialismo metodológico” ou “[...] a prática de entender não reflexivamente o mundo social através das lentes das geografias territoriais” (LARNER; LE HERON, 2002, p. 754). Elas abraçam a complexidade, a confusão e o absurdo das políticas na análise. Elas também permitem um foco em mobilidades e em movimentos, no trabalho, nas tarefas mundanas das políticas e de mobilidade, em vez de estruturas sociais.




    Além de se referir à mudança na “realidade” do trabalho do governo (e de suas governamentalidades), o conceito de “governança” também representa uma mudança nas perspectivas teóricas sobre o trabalho do Estado. A “governança” também se refere, portanto, a “[...] várias novas teorias e a práticas de governo e aos dilemas aos quais elas dão origem. Essas novas teorias, práticas e dilemas colocam menos ênfase do que seus antecessores na hierarquia e no Estado, e mais em mercados e redes” (BEVIR, 2011, p. 1). Os “conceitos reificados do Estado” são desafiados, e “[...] as teorias da governança normalmente abrem a caixa preta do Estado” (BEVIR, 2011, p. 1). A literatura de governança aceita o desafio de revisitar os limites entre o Estado, o mercado e a sociedade, e de explicar a complexidade de seu funcionamento com seus muitos participantes diferentes.




    Somada à perspectiva da governança, partindo da literatura de mobilidades, a política é considerada algo que se estende além dos limites do Estado-nação, permitindo, assim, que os pesquisadores rastreiem movimentos globais de políticas. Apesar da relevância e da contribuição de outras abordagens que podem ser empregadas para analisar a globalização da Educação e da política educacional, como a literatura sobre a convergência global de políticas ou a transferência de políticas, aqui nos concentramos no uso da perspectiva da mobilidade de políticas, em combinação com a literatura em torno da governança, para buscar compreender a política educacional.




    A abordagem de mobilidade de políticas oferece uma perspectiva crítica sobre o movimento global das políticas, chamando atenção para as relações de poder e para o trabalho investido na mobilização de políticas entre os países. O foco analítico é, então, trazido sobre as




    [...] várias estratégias de rede por meio das quais a estabilidade e a mobilidade são alcançadas, sempre concentrando atenção nas minúsculas trocas, muitas vezes mundanas, que se exercitam dentro da complexa comoção de materiais e de ações humanas que consideramos como vida educacional (FENWICK, 2012, p. 100).




    Em outras palavras, “[...] precisamos de um rastreamento mais cuidadoso das redes intelectuais, políticas e profissionais que sustentam a expansão global das ideias neoliberais e sua subsequente manifestação nas políticas e nos programas de governo” (LARNER, 2003, p. 510). Ao prestar atenção às práticas aparentemente mundanas, ao trabalho, investidas em redes de governança (globais), torna-se possível oferecer “[...] descrições dos sistemas circulatórios que conectam e interpenetram regimes de políticas ‘locais’” (PECK; TICKELL, 2002, p. 229), e compreender processos de “glocalização” e “neoliberalismo realmente existente” (BRENNER; THEODORE, 2002).




    Nessas linhas, a abordagem de mobilidade de políticas foi desenvolvida por pesquisadores do campo da geografia humana para entender como as políticas se movem globalmente e como elas “pousam” localmente (MCCANN; WARD, 2012; PECK; THEODORE, 2010, 2012). Isso faz parte de uma “[...] nova geração de estudos críticos de políticas” (PECK; THEODORE, 2010, p. 169). Embora heterogêneo, esses estudos estão enraizados em epistemologias críticas e assumem que “[...] atores e ações das políticas são entendidos como politicamente mediados e sociologicamente complexos” (PECK; THEODORE, 2012, p. 23).




    Essa perspectiva opõe-se a “[...] visões ortodoxas de transferência de políticas” (PECK; THEODORE, 2010, p. 24), que tendem a usar métodos de pesquisa positivistas e assumem escolhas racionais simples por parte dos atores políticos, com uma tendência que boas políticas expulsem as ruins (PECK; THEODORE, 2010). Como Peck e Theodore (2010) explicam, a perspectiva de mobilidade de políticas opera com diferentes premissas. Primeiro, supõe-se que a formação e a transformação de políticas sejam processos e campos de poder socialmente construídos. Segundo, os atores não são vistos como “aprendizes solitários”, mas como membros de comunidades epistêmicas. Terceiro, as políticas móveis raramente viajam como “pacotes completos”, mas, sim, são movidas em pedaços. Quarto, as políticas movem-se em um “processo complexo de reprodução não linear”, mutando-se e transformando-se à medida que se movem. Por fim, as políticas móveis não se movem por um espaço achatado de transação, mas, sim, em espaços “transescalares e interlocais”, cada vez mais complexos dentro de novas formas de desenvolvimento econômico desigual.




    Em suma, “[...] em contraste com a literatura ortodoxa sobre transferência de políticas, as metáforas de governo em estudos críticos de políticas não são as de trânsito e de transação, mas de mobilidade e de mutação” (PECK; THEODORE, 2010, p. 170). Elas são conexões complexas e em evolução entre pessoas, objetos e tecnologias em múltiplos espaços, distantes e próximos. Essas redes são constantemente feitas e refeitas, estão sempre em construção; “[...] sempre no processo de serem feitas... nunca terminadas: nunca fechadas” (MASSEY, 2005, p. 9).




    Embora não assuma exercícios diretos e lineares de empréstimos de políticas, a abordagem de mobilidade de políticas visa a “[...] identificar os traços aparentes dos fluxos de políticas ou instâncias de políticas circulantes” (OLMEDO, 2016, p. 57). Esse processo acontece no que pode ser chamado de “[...] ‘globalidade local’ da transferência de políticas urbanas” (MCCANN, 2011, p. 107). A análise, então, visa atender às “[...] complexidades da glocalização — a interação das formas globais [...] com as circunstâncias locais” (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 30, grifos dos autores). Isso significa que a análise se baseia na necessidade de pensar nas maneiras pelas quais o “global” impacta o “nacional” e, ao mesmo tempo, reconhecer como o nacional é crítico na formação de agendas de políticas globais, em outras palavras, na interdependência dos atores e do movimento de ideias em ambientes locais, nacionais e globais (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 11).




    Essa abordagem contrasta com uma “nacionalista” (VERGER; ALTINYELKEN; NOVELLI, 2018) ou com um “territorialismo metodológico” (LARNER; LE HERON, 2002). Nesse caso, o recorte analítico não é definido por categorias e por entidades geográficas (uma cidade, um estado, um país...), mas pelo espaço configurado pela própria interseção de elementos globais e locais (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017). Isso exige que “[...] reconheçamos que a atividade global pode ocorrer em vários níveis e em várias escalas, por meio de relações de rede complexas e evolutivas, com atores políticos ‘domésticos’ agindo globalmente por si só” (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 12). Precisamos olhar e averiguar os diferentes e diversos espaços de política. Mobilidades, seguindo Ong (2007), precisam de um “espaço” para serem montadas. É em tais “espaços” que a política assume a sua forma; nesse sentido, a política não é um “vetor” predeterminado, mas ela “esculpe” um espaço em um terreno já povoado. São “espaços” onde racionalidades circulantes que viajam pelo mundo podem encontrar “[...] um ponto oblíquo de entrada no desdobramento assimétrico de meios emergentes” (ONG, 2007, p. 5). Esses novos espaços de governança “reflexivos, autorreguladores e horizontais” são uma nova formação histórica que tem repercussões para os objetos e para os domínios abordados.




    O estudo da mobilidade das políticas não é abstrato. Ao contrário, além de destacar as relações de poder presentes no movimento das políticas, a “virada” da mobilidade também enfatiza o papel das atividades “mundanas” do trabalho na política, o “labor” envolvido no movimento da política. Como Cook e Ward (2012, p. 143) argumentam, “[...] há trabalho envolvido na criação das condições sob as quais uma política tem maior probabilidade de ser introduzida”. Esse trabalho é realizado por “especialistas” ou por empreendedores políticos, ou o que Stone (2004) chama de agentes de transferência, que são “[...] membros encarnados de comunidades epistêmicas, de especialistas e de práticas” (PECK; THEODORE 2010, p. 170 apud COOK; WARD, 2012, p. 140). Assim,




    [...] a abordagem analítica do que é referido aqui como “o global” responde ao conjunto de práticas discretas, identificáveis e rastreáveis (conexões, transações, reuniões, viagens, influências e imposições etc.), por meio das quais relações econômicas e políticas internacionais são colocadas em prática (OLMEDO, 2016, p. 46).




    Essa abordagem responde aos alertas de Larner (2003) e McFarlane (2009), entre outros, que pedem que olhemos para as práticas “mundanas” para entender como a política está sendo feita, ou o “labor” investido. Tudo isso significa mudar “[...] do estudo da política móvel para o estudo das práticas por meio das quais a política é tornada móvel” (ROY, 2012, p. 35), e isso requer que sejamos reflexivos sobre o trabalho dos atores políticos e, ao mesmo tempo, sobre nosso próprio trabalho como pesquisadores de políticas (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 43). É “[...] prestando atenção a esses agentes do neoliberalismo [que] se torna possível pensar em como o poder e o ‘expertise’ fluem entre nações e como os empreendedores políticos, ONGs, think tanks e agentes comerciais da Educação ‘fazem’ globalização” (EXLEY; BRAUN; BALL, 2011, p. 213). Em outras palavras, isso é o “neoliberalismo realmente existente” (BRENNER; THEODORE, 2002) e os processos de neoliberalização; ou “[...] um conjunto de práticas e de processos, estruturas e relacionamentos, que constituem o que poderia ser entendido como ‘fazendo neoliberalismo’” (OLMEDO, 2016, p. 59).




    Em parte, o trabalho da política gira em torno de deslocamentos, de viagens e de reuniões. A “virada” da mobilidade enfatiza esse movimento em suas múltiplas configurações e variações, desde o movimento físico de materiais, de artefatos e de pessoas até os movimentos digitais ou virtuais de informação, de ideias e até de poder. Ele “[...] conecta a análise de diferentes formas de viagem, de transporte e de comunicação com as várias maneiras pelas quais a vida econômica e social é realizada e organizada ao longo do tempo e em vários espaços” (URRY, 2007, p. 6). Assim, o movimento e o trabalho investido em diferentes atividades de rede são, agora, um componente essencial dos processos das políticas públicas. As “[...] reuniões, as comunicações e as viagens de ‘alto custo’” através do tempo-espaço são centrais para as redes e são “[...] necessárias para ‘formar’ e ‘cimentar’ laços fracos pelo menos por mais um certo tempo” (URRY, 2007, p. 231). Por “reuniões”, Urry (2007) refere-se tanto aos encontros formalizados, com agendas e programas, quanto àqueles informais, em espaços despojados e conversas mais espontâneas. Junemann, Ball e Santori (2016) descrevem isso como os “microespaços”, nos quais a política educacional (global) é feita, os quais são habitados por novos atores e organizações. Nesses espaços de encontro, ou “meetingness”, “[...] os membros da rede, de uma série de proveniências, se reúnem, nos quais histórias são contadas, visões compartilhadas, argumentos reiterados, novas relações realizadas, parcerias forjadas e compromissos feitos” (BALL, 2017, p. 35). O paradigma de mobilidades de Urry, embora aplicado principalmente às redes sociais, captura “[...] uma paisagem teórica e metodológica alternativa” (URRY, 2007, p. 18).




    Tudo isso exige que foquemos nossa atenção nas pessoas, nas políticas e nos lugares móveis (MCCANN; WARD, 2012), ou nos “quems”, em “os quês” e nos “ondes” da política (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017). O primeiro, olhando para as pessoas ou para os “quems”, significa perguntar quem mobiliza a política, implicando que: “[...] nosso trabalho pergunta como os atores políticos circulam as políticas entre as cidades, como eles se baseiam no conhecimento circulante de políticas, e em como e para quem eles colocam esses relacionamentos em uso enquanto elaboram suas próprias políticas ‘locais’ [...]” (MCCANN; WARD, 2012, p. 42). O estudo de “quems” pode ser feito viajando ou com evidências documentais de viagens, ao “[...] prestar atenção à maneira como as histórias sobre lugares e políticas são contadas” (MCCANN; WARD, 2012, p. 48).




    Segundo, atender a “os quês” significa perguntar como as políticas são feitas móveis e em que situações, analisando os “pontos de trânsito” e os “locais de persuasão” pelos quais as políticas se movem (MCCANN; WARD, 2012). Isso pode ser feito rastreando o movimento e a mutação das políticas com evidências documentais e entrevistas, com modelos de “seguir a política” ou “seguir” atores políticos ao longo dos rastros deixados no ciberespaço, conduzindo investigações de histórias orais da disseminação de políticas e participando de “situações relacionais”, como conferências.




    Terceiro, os lugares ou “ondes” exigem perguntar como os lugares se tornam atrelados a modelos. Também implica prestar atenção aos lugares e aos eventos políticos, nos quais o “[...] passado, o presente e os futuros em potencial da Educação coexistem” (MCCANN; WARD, 2012, p. 48). Nesses espaços, podemos vislumbrar, mesmo que parcial ou brevemente, a mediação e a interpretação dos modelos de políticas local e nacionalmente. No que diz respeito aos “ondes”, são necessários ambos, “[...] seguir as políticas e ‘estudar’ os locais e as situações de formulação das políticas” (MCCANN; WARD, 2012, p. 43).




    Seguir a política “[...] envolve muita atenção às organizações e aos atores no campo da política educacional global (e seu movimento), às cadeias, aos caminhos e às conexões que conectam esses atores, e às ‘situações’ e aos eventos em que o conhecimento da política é mobilizado e ajuntado” (BALL, 2017, p. 32). Tudo isso requer “permanecer perto da prática” (MCCANN; WARD, 2012, p. 45), de tal maneira que os etnógrafos das redes se tornem o que Burawoy chama de “etnógrafos globais”, quer dizer, eles “[...] se tornam a personificação viva dos processos que estamos estudando” (BURAWOY et al., 2000, p. 4). Como pesquisadores de redes, nós viajamos, participamos, encontramo-nos e nos relacionamos — a fim de pesquisar redes. Nossa prática é homóloga para/com as redes pesquisadas. Contudo, isso também significa que “[...] examinamos a política de muitas formas: textos políticos escritos, modelos de políticas e melhores práticas, conhecimento de políticas, respostas políticas a preocupações específicas e as manifestações socioespaciais do trabalho da política”, de uma maneira que “[...] desafia a política como técnica, racional, neutra e apolítica” (MCCANN; WARD, 2012, p. 42).




    Para sermos claros, as perspectivas de governança e de mobilidade de políticas não são apenas úteis para o estudo da Educação comparativa e internacional, mas também para qualquer pesquisa sobre política educacional em um determinado contexto. Elas desafiam os referenciais tradicionais de pesquisa que geralmente descrevem um estudo em uma determinada cidade ou país e, em seguida, consideram leis ou eventos relativos a uma questão política específica (currículo, financiamento, formação de professores etc.). Em vez disso, o foco está no trabalho, nas pessoas, nas organizações, nos discursos e nos lugares, pelos quais as políticas se movem e por meio das quais evoluem e mudam — reconhecendo que, muitas vezes, isso resulta em incoerência em vez de clareza.




    Ao prestarem atenção às pessoas e às políticas em movimento, os pesquisadores precisam de métodos que lhes permitam “observar” as relações e as interações sociais. Isso significa “[...] observar diretamente ou de forma digitalmente mediada os corpos móveis que passam por várias performances de viagem, de trabalho e de lazer” (SHELLER; URRY, 2006, p. 217). Algumas opções incluem “etnografia móvel”, “diários de tempo-espaço” e “pesquisa cibernética”, métodos que estimulam a memória ou os métodos que capturam a “atmosfera de lugar” ou os “pontos de transferência” (URRY, 2007). O método de ER, descrito a seguir, é uma fertilização cruzada da Análise de Redes Sociais (ARS) e da etnografia, mas também se baseia e ecoa aspectos da pesquisa de governança e de mobilidades.




    Mudança de abordagens e métodos: etnografia de redes e seguindo a política




    A adoção de uma concepção da política pública em rede implica mudanças de perspectiva e recorte da pesquisa. Com base em Ball, Junemann e Santori (2017), os métodos de ER e de seguir a política (MCCANN; WARD, 2012; PECK; THEODORE, 2012) estão entrelaçados. Na prática, o uso da ER para atender às mudanças requer extensas e exaustivas buscas on-line, entrevistas, participação em eventos e observação. A ER é uma caixa de ferramentas que os pesquisadores da política educacional têm empregado para compreender a proliferação de lugares e de atores políticos na Educação, assim como a acelerada mobilidade (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 18). Ela tem sido usada para investigar as interações entre atores públicos e privados em governança educacional e política global (AVELAR, 2020; BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017; BALL; JUNEMANN, 2012; HOGAN; SELLAR; LINGARD, 2015; OLMEDO, 2014, 2017). É um agrupamento responsivo e adaptativo de táticas e de técnicas de pesquisa, que abordam a organização e os processos das relações de rede. É dada atenção a novas configurações da vida social e das relações, que são cada vez mais “em rede” (URRY, 2003). O método segue os princípios gerais da pesquisa qualitativa, como trabalhar em ambientes naturais, com estudos sujeitos a um planejamento e replanejamento contínuos, uma preocupação com os processos sociais e significados, e com a coleta e a análise de dados ocorrendo simultaneamente (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017).




    Como mencionado, a ER propõe uma abordagem etnográfica das redes, partindo da pesquisa etnográfica e da ARS. A ER permite que os pesquisadores capturem os detalhes e os significados das relações políticas, bem como as interações, as práticas e os significados que os atores políticos compartilham, juntamente a sua participação direta nos processos das políticas (BALL; JUNEMANN, 2012). A abordagem da ER ecoa a perspectiva “de dentro para fora” de Riles (2001), com grafos de rede e análise das relações sociais que constituem a rede, com uma apreciação dos contextos e da percepção “de dentro” dos participantes, prestando atenção às relações sociais e às suas características qualitativas, aos seus significados e às suas mudanças no tempo (EDWARDS, 2010). Ela envolve a identificação e a análise tanto da “[...] criação e da operação das redes de políticas educacionais globais quanto das conexões que as constituem” (JUNEMANN; BALL; SANTORI, 2018, p. 458). Ao identificar e analisar as relações internas e a rede geral, a ER “[...] permite maior atenção às relações de poder que constituem os fluxos dinâmicos dos recursos materiais e simbólicos” (AU; FERRARE, 2015, p. 15). Isso produz um mapa da história do “esforço” envolvido na criação e na manutenção de uma rede social (BALL, 2016).




    Ao combinar elementos da ARS formal e uma sensibilidade antropológica, as redes apresentam um uso triplo: como ferramentas metodológicas, como metáforas (ou abstrações analíticas) e como modelo, ou descrições de formas sociais empiricamente identificáveis (KNOX; SAVAGE; HARVEY, 2006). Em primeiro lugar, como método, a rede é usada para a coleta e a análise de dados. Ao contrário de outras ferramentas e objetos, a rede apresenta uma oportunidade de misturar métodos qualitativos e quantitativos. Em segundo lugar, como metáfora, “[...] a força da metáfora da rede tem sido incentivar-nos a repensar questões de relação e considerar como as implicações da(s) distância(s) de diferentes tipos podem ser abordadas pela rede” (KNOX; SAVAGE; HARVEY, 2006, p. 134). No caso de redes atuais de políticas educacionais que alcançam novos espaços e escalas, o uso de redes como metáforas pode contestar suposições de relação, de proximidade e de distância. Em terceiro lugar, a rede como modelo possibilita a coleta e a organização de dados em formatos mais complexos, que deem conta das novas estruturas empíricas com as quais lidamos no estudo da nova governança educacional. Assim, as redes apoiam o repensar da relação, da distância e do espaço, além de fornecerem uma maneira de abordar a complexidade das configurações da política empírica.




    A abordagem antropológica das redes emprega todos os três “usos” da rede como ferramenta, e visa registrar os aspectos narrativos e discursivos das redes sociais. O processo de pesquisa é invertido em comparação aos procedimentos formais da ARS. Em vez de identificar “fronteiras” e “populações” ao início de um estudo, o pesquisador inicia pelos discursos e pelas narrativas de um grupo social. Nesse sentido, “[...] as fronteiras de um grupo podem ser identificadas apenas por meio das ‘histórias’ que estão associadas a ele, com discursos que identificam os ‘insiders’ como aqueles que pertencem às redes, e seus papéis e identidades” (KNOX; SAVAGE; HARVEY, 2006, p. 129). O idioleto da rede define seus membros e seus limites.




    Assim, os discursos e as narrativas identificados tanto fornecem uma descrição da rede quanto constituem sua análise, ao exporem as complexidades e as hibrididades das relações sociais entre os membros. A partir da descrição analítica, o pesquisador também pode desenvolver um relato crítico das relações de poder, ou como os discursos e as narrativas produzem as redes (KNOX; SAVAGE; HARVEY, 2006). Nesse caso, o interesse é menor na definição ou na delimitação das redes do que a “[...] descrição etnográfica detalhada das maneiras pelas quais as pessoas articulam seus relacionamentos entre si como relações de rede, e são capazes de prever esses relacionamentos pelo uso de representação pictórica e diagramática das redes” (KNOX; SAVAGE; HARVEY, 2006, p. 133).




    Os procedimentos formais e as preocupações da pesquisa da ARS tornam-se menos importantes nessa abordagem e perspectiva. Métricas formais, identificação de fronteiras, amostragem apropriada e dados ausentes não são o foco principal. Poderíamos argumentar que esses interesses provavelmente se baseiam em uma suposição modernista de pesquisa, com o objetivo de descobrir a verdade ou as estruturas fundamentais das redes. Em uma epistemologia estruturalista, a falta de um “nó” ou de uma conexão da rede comprometeria todas as suas métricas e as explicações derivadas delas. Em vez disso, aqui é assumido que não exista uma verdade a ser descoberta, mas, sim, significados e interpretações a serem analisados dentro dos inevitáveis limites e distorções do acesso aos dados. O pesquisador tem acesso apenas a vestígios de redes instáveis e opacas, que só podem fazer sentido ao entender como elas funcionam. Portanto, as redes são abordadas de forma “narrativa” e “discursiva”. Existe um foco nas histórias de rede e em sua evolução (AVELAR; BALL, 2019). Os grafos, tão indicativos da análise de rede, são usados como ferramentas de pesquisa que apoiam o “seguir” as pessoas e o rastreamento dos desenvolvimentos de políticas. Uma rede não é um “produto” de pesquisa, um “resultado” ou o ponto-final da análise em si, não é simplesmente uma questão de encontrar estruturas de rede e aplicar medidas como em versões mais ortodoxas da ARS (AVELAR; NIKITA; BALL, 2018).




    Apesar do potencial, o uso de métodos e de análises de rede apresenta limitações e riscos. Em primeiro lugar, há uma tensão de longa data entre abordagens formais e antropológicas das redes, e não existe uma base teórica única e simples (KNOX; SAVAGE; HARVEY, 2006). Por exemplo, enquanto os escritores culturais da ARS ainda se esforçam para formalizar seus entendimentos de redes com o apoio de técnicas matemáticas, os autores antropológicos não compartilham essa preocupação (EDWARDS, 2010). Em segundo lugar, as metáforas da rede apresentam o perigo de se tornarem “[...] descritores de estruturas em vez de dispositivos heurísticos” ou um “dispositivo explicativo” (KNOX; SAVAGE; HARVEY, 2006, p. 134). Em terceiro lugar, a rede, usada para explorar a mobilidade, pode criar novas fixidades e rigidez. Nesse sentido, as redes “[...] podem desafiar o entendimento recebido das dimensões espaciais e relacionais da vida social, mas [...] assim que parar de desafiar e começar a prescrever, a capacidade produtiva da rede é, então, diminuída” (KNOX; SAVAGE; HARVEY, 2006, p. 134).




    A prática da etnografia de redes e de seguir a política




    Em termos práticos, a ER envolve quatro atividades principais, conforme descrito por Ball e Junemann (2012): pesquisas na internet, entrevistas, observação de campo e construção de grafos. Essas atividades não implicam etapas fixas em um processo organizado. Em vez disso, como as redes estudadas estão “[...] sempre no processo de serem feitas [...] nunca terminadas; nunca fechadas” (MASSEY, 2005, p. 9), o método deve ser capaz de acomodar a complexidade das redes e suas mudanças permanentes. Ao longo da pesquisa, há uma interação constante entre as atividades. A ER é, então, “necessariamente aberta e flexível” (OLMEDO, 2014, p. 576) em sua operação, pois o pesquisador precisa de flexibilidade para explorar relacionamentos nas redes, conforme os encontra durante a coleta de dados. De fato, “[...] o método é apropriado na medida em que é flexível, evolutivo e adaptável ao trazer sensibilidades etnográficas para apoiar o retrato e a análise das relações complexas, translocais, em evolução e de multimídia que constituem as redes de políticas globais” (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 19). A flexibilidade, a adaptabilidade e a responsividade do método também se refletem em seu entendimento de configurações e de limites.




    Primeiro, o processo começa com extensas e exaustivas pesquisas na internet em torno dos principais atores (ou nós) da rede estudada. Isso se baseia no “[...] reconhecimento de que, como nossas configurações de pesquisa são múltiplas, fluidas e evolutivas, elas também são em grande parte virtuais” (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 18). Normalmente, os pesquisadores realizam pesquisas na internet focadas em institutos, fundações ou empresas que operam em redes de governança educacional. Isso requer visitar inúmeras páginas da web, currículos pessoais (especialmente de atores altamente conectados e “boundary-spanners” — sujeitos que se movem ou são movidos entre os setores público e privado), jornais e mídias sociais relacionadas, blogs e documentos. Os arquivos da internet também podem ser úteis para acessar versões anteriores dos sites das organizações. Os grafos de rede são criados e trabalhados ao longo da pesquisa, e são usados para informar as decisões sobre a coleta e a análise de dados (permanecendo abertos a mudanças enquanto as pesquisas se desdobram).




    Essas buscas na internet se assemelham a um procedimento de “bola de neve” que passa de página em página, seguindo adiante e em expansão, até que as conexões desapareçam e a linguagem mude. No início, pesquisas exploratórias são realizadas sem limitações específicas, em busca de vestígios de relacionamentos. Quando algo é identificado (uma pessoa, uma instituição, uma política, uma história, um evento...), isso é “seguido” na tentativa de coletar dados, com detalhes, evidências e versões de um membro da rede, um evento, um discurso, uma conexão e outros aspectos da rede. Avançar em uma pesquisa on-line pode significar seguir um link disponível na página ou realizar uma nova pesquisa com uma ferramenta de pesquisa na internet.




    Assim, a coleta e a análise de dados acontecem simultaneamente, ao escolher o que deve ser seguido e o que não, as decisões analíticas são tomadas e as interpretações, ou insights, são reunidos. Ao longo da prática da pesquisa, além de coletar capturas de tela, salvar arquivos em PDF e adicionar informações em planilhas, há perguntas e decisões sendo tomadas sobre onde ir em seguida. Esses nós de redes têm profundidade — eles estão em constante evolução e não são estáticos, como as visualizações dos grafos podem, às vezes, sugerir. Ao visitar as páginas da Web, os pesquisadores visam a entender a organização em questão — o que ela faz, quais são seus valores, quem trabalha para ela, com quem colaboram e como é financiada. Nesse processo, encontrar e entender conexões e relacionamentos é tão importante quanto entender as instituições e as próprias pessoas. Os nomes de pessoas e de instituições podem não ser muito reveladores no início, pois o pesquisador não as conhece a priori. No entanto, à medida que as páginas da Web são visitadas e as pessoas e as organizações listadas, alguns padrões começam a surgir e os principais atores começam a ser repetidos. Esse é um benefício fundamental de se basear na análise de redes. É importante enfatizarmos, no entanto, que a identificação de tais atores não depende necessariamente de métodos quantitativos, em identificar, por exemplo, nós com métricas mais elevadas de densidade ou de centralidade — embora isso possa ser útil ao analisar grafos de rede. Em vez disso, trata-se de uma percepção qualitativa de relevância. Identificam-se atores importantes ao vê-los repetidos em diferentes situações pertinentes, relatórios, conselhos, eventos, histórias de políticas e assim por diante. Isso também serve para identificar instituições que geralmente trabalham juntas e em que tipo de iniciativas, com que tipo de estratégias e mobilização de quais discursos elas colaboram.




    Segundo, quando possível, entrevistas são realizadas com indivíduos e instituições identificadas como altamente conectadas ou relevantes e influentes na rede estudada. As entrevistas buscam adicionar significado e contexto aos dados coletados on-line e esclarecer as relações da rede. Nas entrevistas, não são feitas as mesmas perguntas, mas, sim, questões baseadas nos aspectos descobertos on-line. As perguntas são voltadas aos projetos e aos relacionamentos dos entrevistados — cada entrevista é elaborada em relação aos detalhes e às histórias pessoais. As pesquisas on-line são, portanto, vitais para a criação de perguntas relevantes, e para a coleta de dados pertinentes e significativos. Além disso, cada entrevista influencia a seguinte à medida que o pesquisador progride com a coleta de dados. Não há uma suposição ou intenção de se manter não afetado por conversas anteriores. Na verdade, algumas entrevistas são escolhidas e realizadas com base em entrevistas anteriores, incluindo recomendações recebidas por entrevistados sobre quem deve ser entrevistado na sequência. Isso permite esclarecimentos e confirmação de materiais previamente coletados. Conforme a pesquisa progride, alguns temas se tornam mais claros e os atores centrais são geralmente confirmados durante o trabalho de campo, pois os entrevistados apontam continuamente para o mesmo conjunto de instituições.




    Terceiro, quando possível, os pesquisadores participam e observam os eventos como locais-chave de processos das políticas e de manutenção da rede. As relações analisadas são frequentemente tão opacas e embaçadas em redes amplas e instáveis que não se pode tentar entendê-las sem “entrar” nelas. E apenas se entra ao participar dos próprios espaços e das relações que se estuda (BALL; JUNEMANN, 2012). Seguir a política, com a ER, envolve a observação de grandes eventos, de pequenas reuniões e de outras situações e espaços que podem interessar às redes que estão sendo analisadas. Contudo, é claro que, além desses, existem muitos locais inacessíveis e desconhecidos que podem ser importantes. As observações de trabalho de campo fornecem uma experiência etnográfica que pode permitir que o pesquisador entenda melhor as redes. Notas de campo e imagens podem ser usadas na análise, juntamente aos dados coletados on-line e com entrevistas.




    Ao participar de reuniões e de eventos, o trabalho de campo envolve prestar atenção aos espaços, às decorações corporativas de escritórios e de eventos, às conversas informais entre seminários e como as pessoas se comportam em espaços de política. Também envolve analisar as instituições e as pessoas que financiaram o evento, observar a organização física do espaço da conferência (com estandes, publicidade, panfletos...), ouvir as referências mencionadas nas apresentações e em conversas informais durante a conferência. Os diálogos informais também são úteis e podem dar suporte às decisões de coleta de dados, como identificar algumas referências e líderes da rede. Os intervalos de eventos podem ser momentos-chave para a coleta de dados. Essas situações também ajudam o pesquisador a desenvolver um vocabulário que pode ser empregado nas entrevistas: as organizações privadas têm seu próprio idioleto para se referir às práticas e aos discursos que são nomeados de maneira diferente na pesquisa acadêmica. Novamente, o uso dessa linguagem interna da rede pode apoiar a criação de um ambiente amistoso para entrevistas, assim como tornar as perguntas mais compreensíveis, e gerar maior identificação e engajamento dos entrevistados. Além das visitas físicas, alguns eventos podem ser “atendidos” ou assistidos virtualmente.




    Contudo, reiteramos que isso não significa que haja um processo sem desafios e sem contradições no uso da ER. Na verdade, o emprego da ER possui uma série de processos invisíveis e confusos que geralmente são silenciados em discussões metodológicas, os quais são, particularmente, sensíveis nos momentos de trabalho de campo etnográfico. Há relações de poder nas quais o pesquisador está incorporado e sua posicionalidade interseccional influencia, portanto, as formas de acesso, o relacionamento e a escrita sobre elites políticas. A flexibilidade e a abertura do método podem levar a inquietações e a incertezas com as quais os pesquisadores se deparam na prática metodológica (AVELAR et al., 2021).




    Ao longo das três atividades, os grafos de redes sociais são construídos como ferramentas para identificar indivíduos, instituições e relacionamentos relevantes em relação às políticas ou às redes específicas. Nessas atividades, o pesquisador presta “[...] muita atenção às organizações e aos atores no campo da política educacional global, às cadeias, aos caminhos e às conexões que conectam esses atores, e às ‘situações’ e aos eventos em que ideias e métodos de políticas são mobilizados e elaborados” (BALL; JUNEMANN; SANTORI, 2017, p. 19). Os grafos são fundamentais para acompanhar os relacionamentos encontrados entre pessoas, instituições, políticas e eventos. Eles podem possibilitar a visualização do surgimento de conexões, de relações e de comunidades mais definidas em redes que são confusas e complexas, o que informa as escolhas sobre como proceder com a coleta e com a análise de dados. Como a coleta de dados exige um movimento contínuo, os grafos também apoiam a identificação do que é relevante e da busca de uma rota, ou seguir essas pessoas, instituições e políticas.




    Na ER, os grafos gerados são frequentemente usados de maneira flexível. Ao contrário da ARS formal, na ER, os grafos são ferramentas de pesquisa para apoiar e para informar a coleta e a análise de dados, em vez de um fim em si mesmos. Cabe reafirmarmos os limites artefatuais dos grafos de rede. A rede é uma ferramenta heurística para entender a governança, e a mobilidade de políticas não é completa. Em outras palavras, em boa parte, como Temenos e McCann (2013) apontam, é uma consequência de recursos limitados estabelecidos sobre a natureza evolutiva, dinâmica e mutante da rede. Com mais tempo e mais dinheiro, os pesquisadores podem seguir ainda mais links e relacionamentos, seguir nós mais díspares, alcançar pontos mais distantes e mais lugares. No entanto, os relacionamentos e as conexões estão se expandindo continuamente em número, escopo e localização, de modo que as redes estão inevitavelmente desatualizadas no momento da publicação de um estudo.




    Embora limitados, os grafos não apenas têm um papel pragmático de informar a coleta e a análise de dados, mas também operam de uma maneira simbólica e criativa que ressalta a relevância das conexões em rede (HOGAN; SELLAR; LINGARD, 2015, p. 44). Os grafos de rede lembram-nos de como a governança educacional está se tornando conectada e transescalar e, apesar das limitações, ainda são úteis, especialmente se comparados ao texto e às tabelas.




    Considerações finais




    O ponto principal que queremos apresentar aqui é simples — o método deve se adaptar ao tópico. Se quisermos entender o surgimento da governança da rede, com relações sociais heterárquicas complexas que se estendem além do Estado e da nação, precisamos adotar métodos adequados ao objeto de estudo. A flexibilidade e a agilidade da ER são adequadas para entendermos as formas esquivas e evolutivas da nova governança, e seus diversos locais e participantes políticos. A ER pode nos levar a pessoas e a lugares por meio dos quais o processo da política se move, possibilitando que o pesquisador esteja sintonizado com o movimento, a instabilidade e a evolução.




    Contudo, estudos que empregam a ER dependem, em muitos casos, de pesquisadores individuais ou de equipes pequenas e mal financiadas. Enquanto muito pode ser feito com pequenas quantidades de financiamento, a criação de grupos e de laboratórios de pesquisa mais bem financiados seria uma resposta adequada às complexidades da governança das redes e ao dinheiro envolvido nesse âmbito e no “trabalho da política”. O uso de métodos mais flexíveis e ágeis, como a ER, para estudar processos atuais das políticas educacionais e da governança, pode oferecer contribuições valiosas ao campo, com implicações empíricas, metodológicas, teóricas e políticas. Em outras palavras, pode nos ajudar a avançar o que sabemos sobre novas formas de governança educacional, como as estudamos, como as explicamos, e elucidar as relações de poder que compõem esse novo terreno instável da política educacional.
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CAPÍTULO 2




    Redes, experts e internacionalização de políticas educacionais1





    Eneida Oto Shiroma




    Universidade Federal de Santa Catarina (UFSC)




    Introdução




    Discursos sobre qualidade da Educação circulam pelo globo, e difundem formas padronizadas de pensar problemas e soluções. Esse processo é referido por alguns autores como policy transfer. Cowen (2006) o define como um movimento de ideias, políticas e práticas de Educação de um local para outro, normalmente entre fronteiras nacionais. Por vezes, esse fenômeno decorre de programas de cooperação internacional que os governos estabelecem entre si. Segundo Steiner-Khamsi e Waldow (2012), a metáfora da migração de reformas (travelling reform) evoca a ideia de globalização. Nesse espaço de circulação de conhecimento potencializado pela internet, por mídias e redes sociais, por eventos políticos e científicos, as ideias têm portadores e mantenedores de diferentes calibres, que, conforme seus interesses, patrocinam e aceleram sua difusão.




    A crescente participação de organizações multilaterais na formulação de políticas nacionais provoca a reflexão sobre seu papel como indutoras de reformas. Além de fornecer aporte financeiro, a participação dessas agências no fenômeno do empréstimo de políticas (borrowing/lending policies) abrange assessorias para implantação e mensuração, plataformas tecnológicas, dados e informações estatísticas, análises comparativas, criação de rankings, entre outras, por meio das quais tentam mostrar sua expertise em reformas, constituindo-se em importantes atores na governança transnacional da Educação.




    Neste capítulo, discute-se o papel das redes de políticas públicas na difusão de ideias como forma de explicar o isomorfismo das reformas e os processos de alinhamento de agendas. As análises aqui apresentadas resultam de uma pesquisa qualitativa, em que foram investigadas propostas internacionais para a Educação e as formas de disseminá-las na América Latina (SHIROMA et al., 2016). Elegeu-se para estudo de caso uma rede de experts convidados pela Organização das Nações Unidas para a Educação, a Ciência e a Cultura (Unesco) para elaborar o Proyecto Estratégico sobre Docentes en América Latina y el Caribe (Perdalc). O estudo de sua composição envolveu a identificação das trajetórias de seus membros e suas respectivas filiações institucionais, além da análise dos documentos que os experts produziram e das estratégias usadas para transformá-los em políticas públicas no Brasil.




    Buscando-se conhecer as articulações entre interesses políticos e econômicos, foram mapeadas as participações anteriores dos experts em projetos internacionais, cargos de Estado, think tanks e universidades, bem como as ações conjuntas que realizaram. Os documentos foram obtidos na internet e em visita ao Centro de Estudos de Políticas e Práticas em Educação (Ceppe), da Pontifícia Universidade Católica do Chile, no qual também foram realizadas entrevistas com os coordenadores do Proyecto. Investigaram-se as ações que a rede usa para difundir suas recomendações nos países da região, de modo a influenciar os legisladores e os tomadores de decisão em nível nacional. Por meio da análise de redes sociais, procura-se dar visibilidade à articulação dos principais atores do Perdalc com outras redes nacionais responsáveis pela formulação da política educacional brasileira.




    Estudar o processo de atuação de redes envolvendo consultores de organizações multilaterais, universidades, Estados e organizações da sociedade civil para compreender como as redes interferem na forma de fazer políticas educacionais demandou esforços de construção teórica e propiciou avanços metodológicos. Tendo-se o materialismo histórico como referencial teórico-metodológico, utilizou-se a abordagem de redes políticas como ferramenta analítica para pesquisar as relações entre global-nacional-local no complexo processo de formulação de políticas públicas. A etnografia de redes possibilitou-nos a compilação de informações e a construção dos sociogramas que descrevem as relações mapeadas entre os sujeitos e as organizações, fornecendo-nos elementos para compreender a construção da hegemonia discursiva em Educação.




    Este capítulo foi organizado em quatro partes. Na primeira, discute-se a relevância das organizações multilaterais na formulação de agendas e seus mecanismos de transferência de políticas, desde as formas mais impositivas até as soft transfers. A segunda parte trata da atuação dos especialistas na produção e na circulação de conhecimento sobre políticas e do papel estratégico das redes em sua difusão. Na terceira, é apresentada a rede de experts criada pela Unesco no âmbito do Proyecto para propor políticas docentes e as formas de disseminá-las na América Latina e no Caribe. Por fim, discute-se a contribuição dos estudos acerca das redes para as pesquisas sobre políticas educacionais.




    Organizações multilaterais e a indução de políticas educacionais




    Pesquisador dos efeitos da globalização nas políticas educacionais, Roger Dale publicou, em 1999, um artigo seminal, intitulado “Specifying globalization effects on national policy: a focus on the mechanisms”, no qual indagava: Como as políticas são formadas, moldadas e dirigidas? Quais as consequências da globalização e como afetam as políticas educacionais e os processos de formulação de políticas? Em sua interpretação, as forças que pressionam a modernização das economias nacionais impelem também a adaptação de seus sistemas, instituições e legislação à competição internacional. O autor alertava para o fato de que o isomorfismo das políticas educacionais estava relacionado à globalização, porém seria equivocado reduzi-lo à ideia simplificada de imposição de medidas idênticas a todos os países, uma vez que a globalização não é um processo homogêneo, nem visa produzir resultados iguais nas nações. Dale (2007)2 esclarece que a imposição designa um processo de natureza compulsória, com forte pressão, exercida externamente pelo estabelecimento de metas, como ocorre, por exemplo, com as condicionalidades que acompanham os empréstimos do Banco Mundial (BM). Existem, contudo, outros meios usados pelas organizações multilaterais para influenciar as reformas educacionais. As propostas dessas agências orientam-se por um conjunto de medidas para responder às crises do capital e aos problemas pautados pelos países centrais, que indicam a direção para a qual as políticas dos diferentes Estados nacionais precisariam ser orientadas, a fim de assegurar o processo de acumulação em qualquer parte do globo, considerando-se a crescente financeirização da economia. Contrapondo-se à perspectiva monolítica da imposição top-down, Dale (2007, p. 53) apresenta uma ampla tipologia dos mecanismos adotados pelas organizações multilaterais para explicar a transferência de políticas entre países: empréstimo, aprendizagem, harmonização, disseminação, estandardização, interdependência e imposição.




    O autor analisa várias dimensões desse processo: natureza da relação; explicitação do processo; escopo; lócus; mecanismos de introdução; atores envolvidos; fonte que dá início ao processo de transferência; relações de poder e natureza do efeito sobre a Educação. Para compreender se as políticas são inspiradas, induzidas ou adaptadas, é fundamental analisar a natureza da relação entre os países, bem como conhecer o processo histórico e a relação entre seus principais atores na formulação da política.




    Perry e Tor (2007) observam que a transferência de ideias e de políticas educacionais ocorre em um contínuo de poder entre forças internas e externas, conforme mostra a Figura 1. Denominam “difusão” o processo de soft transfer que ocorre por forças menos visíveis. Já a imposição se refere a um processo de indução externa, que envolve um componente de coerção, por exemplo, os casos de ocupação militar ou colonização: os receptores podem até não desejar o conteúdo da transferência, mas se sentem obrigados a aceitá-lo, para que possam receber outros benefícios. Os que “impõem” não se preocupam em obter aprovação dos receptores; é um processo abertamente autoritário. Segundo os autores, a aprendizagem tem várias nuances: pode derivar de transferência contingencial ou informada, pode ser inspirada na experiência do outro, ou uma adaptação desta, um híbrido entre esta e o existente, uma síntese.




    Esses modelos de transferência de política revelam que, no espaço político supranacional, não fica prontamente estabelecido quem tem a autoridade para definir as regulamentações, quem faz as regras e quem tem que se submeter a essas regras. Compreender os processos de construção de políticas transnacionais, além das proposições das organizações multilaterais, requer a investigação da ação das redes de políticas públicas, que possuem ramificações em vários continentes e atuam no campo educacional, procurando saber quem são e como atuam os agentes da transferência de políticas.




    Figura 1 — Formas de transferência educacional
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    Fonte: adaptada pela autora de PERRY, Laura B.; TOR, Geok-hwa. Educational transfer: analytical frameworks, conceptualizations and motives. In: ANNUAL CONFERENCE OF THE AUSTRALIAN AND NEW ZEALAND COMPARATIVE AND INTERNATIONAL EDUCATION SOCIETY, 35., 2007, Auckland. Proceedings […]. Perth: Murdoch University, 2007. p. 5.




    Nessa direção, Lewis (2021, p. 329, grifos do autor) ressalta a necessidade de se investigar como as políticas se movem e, simultaneamente, reconfiguram os espaços, incluindo as práticas sociotécnicas “[...] que possibilitam esses movimentos, ou seja, os efeitos da política no contexto; e como essas interações e movimentos através do espaço, assim como os processos locais de implementação, remodelam as políticas em questão, ou seja, os efeitos do contexto na política”. O autor relembra que políticas nunca são transferidas prontas de um para outro, ao contrário, são reconstruídas por processos de re/des/contextualização, moldados pela singularidade dos arranjos locais.




    Para se conhecerem os processos de difusão de ideias efetuados pelas redes, é preciso pesquisar o papel dos especialistas na produção e na circulação de conhecimentos para a política. Considera-se que documentos, relatórios, textos e discursos produzidos ou adaptados por esses experts cumprem um papel fundamental de soft transfer, na medida em que difundem local, dados e interpretações para embasar suas propostas, convencer os formuladores de políticas e os gestores, bem como conquistar novas audiências. Em busca de oferecer subsídios para problematizar a atuação dos agentes da transferência, o próximo tópico discute os experts e as redes de governança.




    Papel dos experts nas redes de políticas públicas




    Redes de governança reúnem representantes de agências multilaterais, governos nacionais, organizações sociais, think tanks, empreendedores sociais e corporações multinacionais. São apresentadas como alternativa política para as “ineficiências” do poder público e, desse modo, operam como estruturas acopladas ao Estado, sinalizando reconfigurações em sua função, após as quais o Estado passa a ser visto como coordenador de “[...] ações que reúnem múltiplos atores ao redor de um projeto comum e implantador de políticas públicas em parceria com o setor privado” (ARAÚJO JR., 2013, p. 64). Considerando sua abrangência e dimensão geopolítica, as ações das redes de políticas públicas internacionais tendem a demandar uma regulação transnacional.




    As organizações multilaterais apressaram-se em demonstrar que dispõem de condições e expertise para assumir esse papel, representando, em tese, interesses universais. A aparente neutralidade política é reforçada pela aparente neutralidade científica das pesquisas que patrocinam, a fim de se munirem de evidências para lastrear suas recomendações aos Estados-nação. Nessa empreitada, a Organização para a Cooperação e o Desenvolvimento Econômico (OCDE) ressalta o papel das instituições de pesquisa na produção de conhecimento mediado por indivíduos e organizações que circulam entre os formuladores de políticas, os profissionais e os usuários, atores privilegiados nos esquemas de análises da mobilização de conhecimento, como indica a Figura 2 (LEVIN, 2011; FAZEKAS; BURNS, 2012).




    Figura 2 — Pesquisa sobre mobilização de conhecimento
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    Fonte: adaptada pela autora de LEVIN, Ben. Mobilising research knowledge in education. London Review of Education, London, v. 9, n. 1, p. 17, 2011. DOI: http://dx.doi.org/10.1080/14748460.2011.550431.




    A preocupação com a produção e a mobilização de conhecimento para a política põem em relevo a função estratégica das universidades, das fundações e dos institutos de pesquisa para a governança. Experts põem em circulação concepções, valores, modelos, formas de pensar e agir. Nas redes, associados aos gestores, assumem a função de ativar pessoas, mobilizar recursos, construir consensos e capacity building (KU; YUEN-TSANG, 2011). Sob a forma de cooperação técnica, desenvolvem tarefas cruciais de coleta e de organização de dados, produção de indicadores, comparações, diagnósticos e formação de “recursos humanos”.




    Redes de políticas públicas atuam como intelectuais orgânicos a serviço da expansão da economia de mercado e do engajamento do setor privado na governança da Educação, disseminando a visão de Estado ineficaz, burocrático e, portanto, fadado a fracassar em suas principais atividades.




    A contratação de especialistas que já trabalharam juntos e possuem amplo leque de relações com universidades, editoras, agências internacionais, experiência em cargos públicos e na formação de formadores é um aspecto crucial para a internacionalização de políticas educacionais, tanto porque a produção de evidências é fundamental para que as políticas sejam aceitas pela sociedade quanto pela constituição de clusters, ou seja, relações entre sujeitos com grande proximidade em uma rede, um pré-requisito para a implementação de reformas (HANNEMAN; RIDDLE, 2005). Assim, como portadores da legitimação dada pelo conhecimento especializado, os experts são agentes estratégicos nas redes de políticas públicas.




    Experts: produzindo evidências e legitimidade para as políticas




    A disseminação de novas ideias esbarra nos limites postos pelo instituído. Assim, demanda reformas nos dispositivos jurídico-normativos, o que não acontece apenas pelos esforços de comunicação do emissor aos receptores. Mais que condições objetivas e requisitos técnicos, a adaptação e a institucionalização de novas políticas requerem conhecimento sobre o funcionamento da máquina estatal, know-how e know-who. Por mais que as organizações multilaterais trabalhem com o envio de consultores às mais diversas regiões do globo, para que possam impactar a governança, as reformas exigem conhecimento sobre a história e a política do país em que serão implementadas, até mesmo para enfrentarem as resistências e educar o consenso (NEVES, 2005). Esse desafio põe em evidência o papel fundamental exercido pelos especialistas de cada país na transferência de ideias que deem sustentação às políticas educacionais. Experts possuem vasta experiência, tanto na academia quanto na assessoria a agências internacionais e órgãos públicos. Por estarem inseridos em múltiplas redes, tornam-se atores estratégicos na transferência de conhecimentos para a política.




    O desafio de analisar o papel e a atuação dos experts requer uma reflexão articulada sobre a origem e os objetivos das redes políticas, os objetivos mais amplos das frações de classe dominantes, o exercício da dominação e as relações sociais conflituosas características da sociedade capitalista em que vivemos. Esses intelectuais participam de diversos aparelhos privados de hegemonia e, por vezes, ocupam funções voltadas à esfera jurídico-administrativa, com vista à manutenção e à reprodução dessa ordem social. No projeto do capital, atuam como porta-vozes dos interessados em reformar a Educação. Criam metas e estabelecem objetivos com a pretensão de liderar determinado setor. A produção discursiva é relevante para criar o clima propício ao acolhimento de propostas internacionais. Nessa empreitada, os experts desempenham um papel estratégico na produção de documentos, conferências e publicações, com o intento de formar, na opinião pública, a expectativa de adequar a Educação local às supostas demandas da globalização. Assim, textos e discursos podem ser entendidos como veículos da ideologia, a infraestrutura material necessária à produção e à circulação do conhecimento.




    A mescla entre discursos governamentais e acadêmicos, órgãos internacionais e nacionais indica que o caminho a ser percorrido pelos pesquisadores deve passar pelo conhecimento dos processos de “recepção ativa” dos modelos educacionais que circulam pelo mundo. Para isso, é importante investigar a “[...] teia de comunicações e veículos organizacionais da circulação de ideias e de pessoas envolvidas no pequeno mundo da fabricação [...]” de políticas (CARVALHO, 2009, p. 159). Além dos documentos oficiais, os livros, os periódicos e os eventos científicos também se constituem em importantes fontes de estudo da circulação e da estruturação de um conhecimento educacional de tipo científico-pedagógico. Os especialistas promovem eficiente disseminação de novos conceitos, discursos, racionalidades e interpretações, especialmente pelas redes de profissionais, que são vias rápidas para a transferência de ideias no métier. Com frequência, são convidados a proferir conferências em eventos acadêmicos e empresariais, que, não raro, dão origem a publicações e são disponibilizados pela internet, multiplicando a audiência. Os experts contratados por organizações multilaterais seguem um script, fornecem o diagnóstico do problema, fazem críticas e ameaças, incutem responsabilidades, reproduzem discursos com previsões atemorizantes e ofertam um leque de soluções para o público incauto, sobre o qual exercem influência, angariando ampla confiança em suas recomendações. Juntamente à mídia tradicional e às redes sociais, difundem ideias e propostas para reformas. No próximo tópico, apresenta-se uma rede de experts formada a convite da Unesco, no intuito de entender como produz consensos e agendas para a Educação.




    Rede de experts em políticas docentes




    As prioridades e as metas para a Educação traçadas em eventos e projetos mundiais como a Conferência Mundial de Educação para Todos balizam a elaboração das políticas nacionais. A Unesco, encarregada de liderar o programa Educação para Todos, exerce a função de catalisar a formação de parcerias público-privadas nos vários países, visando criar alternativas de financiamento. Durante o Fórum Mundial de Educação, em 2000, o órgão passou a coordenar o Perdalc, concebido como uma estratégia regional para cumprir o pacto global e reformar a Educação na região no período de 2002 a 2017. Para tanto, o Escritório Regional de Educação da Unesco para a América Latina e o Caribe (Orealc) encomendou ao Ceppe o desenvolvimento do Projeto, com a perspectiva de identificar os problemas, produzir orientações para o desenho de políticas docentes a partir de informações obtidas com grupos de discussão nacionais e construir uma rede regional de atores que pudessem contribuir com sua visão, suas categorias e seus critérios para a renovação do campo de deliberação e formulação das políticas docentes na região (UNESCO, 2013).




    O Perdalc está organizado em quatro áreas temáticas prioritárias: (1) formação inicial docente, que abrange as condições para o ingresso nos cursos de formação de professores, os processos formativos, as instituições e os formadores, a avaliação da entrada no exercício profissional e a indução de professores principiantes; (2) formação contínua, para tratar das instituições responsáveis pelo desenvolvimento profissional; (3) carreira profissional, condições de trabalho, remuneração, avaliação, incentivos e causas do abandono da profissão docente; (4) construção de políticas docentes, com foco em prioridades, instituições e capacidades de desenho, no monitoramento e na avaliação das políticas, na participação dos atores sociais e nos aspectos econômicos.




    Antes da discussão sobre o conteúdo de suas propostas, será apresentado o mapeamento da rede da Unesco encarregada de elaborar recomendações de políticas docentes para o continente.




    A configuração da rede de experts na primeira etapa




    Para se conhecer essa rede, foram pesquisados seus membros e identificadas as organizações a que estão vinculados, tendo-se em vista dar visibilidade às articulações institucionais, com destaque para suas atuações no aparelho de Estado, em organizações multilaterais, universidades e corporações nacionais e internacionais. Buscou-se mapear3 suas trajetórias, os cargos que ocupam e suas inserções em órgãos governamentais e não governamentais, nacionais e internacionais, educacionais e não educacionais, com vista a investigar suas possibilidades concretas de intervenção na Educação pública. Também foram consultados seus currículos e os sites das instituições em que atuam, coletando-se dados e informações por meio da etnografia, a fim de se demonstrar, com os sociogramas, as relações entre os principais atores da rede.




    A equipe de trabalho do Perdalc foi inicialmente constituída por uma Secretaria Técnica, sediada no Ceppe, que, juntamente à Unesco/Orealc, convidou os experts de cinco países — Chile, México, Argentina, Brasil e Uruguai — para elaborar os documentos da primeira etapa do Projeto. Iniciou-se o mapeamento pelo diretor do Projeto, Cristian Cox, que já atuou como consultor do Banco Mundial (BM), da Unesco, da OCDE e do Banco Interamericano de Desenvolvimento (BID), foi diretor da Unidade Curricular e avaliador do Ministério da Educação do Chile de 1998 a 2006. Foi professor visitante da Universidade de Stanford e vice-diretor acadêmico da Pontifícia Universidade do Chile no ano de 2006. No que tange à sua atuação no Brasil, foi investigador do Instituto Fernando Henrique Cardoso (iFHC) e possui publicações com os outros colaboradores do Perdalc, como Simon Schwartzman, Beatrice Avalos e Silvia Ortega. Cox participou de vários eventos no Brasil, como o Seminário Inovação e Qualidade na Formação Inicial de Professores, sediado pelo Instituto Singularidades em 2011, do qual Denise Vaillant também participou como palestrante. Elaborou-se, assim, um quadro para demonstrar os vínculos dos participantes da primeira etapa do Projeto com universidades e centros de pesquisa. No sociograma da Figura 3, apresentam-se as filiações institucionais desses pesquisadores, indicados nos seis quadrados, e suas múltiplas articulações com universidades e organizações multilaterais, além de sua participação em projetos, cargos públicos, centros de pesquisa e fundações.




    Seguiu-se mapeando as informações sobre cada participante nos currículos disponíveis em sites de domínio público, e identificando suas vinculações institucionais e atuações conjuntas. A especialista chilena Beatrice Avalos elaborou publicações e foi consultora do BM, da Unesco e do BID, além de ter atuado no Programa para Reforma Educacional na América Latina e Caribe (Preal). A mexicana Silvia Ortega fez publicações e integrou projetos da Unesco. No Perdalc, elaborou o documento sobre formação continuada. O argentino Mariano Palamidessi ficou encarregado pela organização de um documento sobre organizações docentes. Coordenou o Curso Regional de Formação e Planejamento de Políticas Educativas do Instituto Internacional de Planejamento Educacional (IIPE) da Unesco, do qual Avalos também fez parte. O brasileiro Simon Schwartzman foi consultor internacional da OCDE e do BM, fez projetos com a Unesco, publicações para o Preal, e integrou eventos promovidos pela Fundação Carlos Chagas e a Fundação Lemann. A uruguaia Denise Vaillant foi consultora internacional do BM, da Unesco e da OCDE, coordenou um grupo de trabalho na Rede Preal, foi professora da Universidade ORT, coordenadora acadêmica na Universidade da Republica no Uruguai, e da Universidade Alberto Hurtado, na qual Avalos também trabalhou. No Brasil, foi investigadora da Fundação Konrad Adenauer. Assim como Cox, Vaillant também foi consultora do iFHC, além de membro da Comissão Avaliadora do Programa de Educação implementado pela Fundação Victor Civita em 2005. Participou, em 2008, do Seminário de Secretários Estaduais de Educação, promovido pela Fundação Victor Civita e pelo Conselho Nacional de Secretários de Educação (Consed). Em 2009, publicou um capítulo sobre profissão docente no livro Políticas educacionais e coesão social: uma agenda latino-americana, organizado por Schwartzman e Cox (2009) e publicado pelo iFHC.




    Figura 3 — Rede de experts da primeira etapa do Perdalc
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    Fonte: SHIROMA, 2016; elaborada por Kátia Carvalho Lopes, com base em Unesco (2014).




    Ampliação da rede na segunda etapa




    Na segunda fase do Proyecto, os especialistas produziram seis documentos de trabalho e um Cadastro de experiências relevantes de políticas docentes na América Latina (UNESCO, 2014a). Para a coleta de dados sobre os colaboradores da segunda etapa do Projeto, seguiu-se o mesmo procedimento de pesquisa nos sites e nos currículos. Nessa fase, foram incluídos na rede outros membros, que também atuaram como consultores do BM, da OCDE, do Fundo das Nações Unidas para a Infância (Unicef), da Organização dos Estados Americanos (OEA), da Organização dos Estados Ibero-americanos (OEI), do Preal, do Programa das Nações Unidas para o Desenvolvimento (PNUD), do BID, da Organização Pan-Americana de Saúde (Opas) e da Organização Mundial de Saúde (OMS). Entre os novos integrantes do Projeto, encontram-se o vice-ministro de Planejamento e Política Econômica da Costa Rica; o ministro da Cultura e membro do Conselho Nacional de Educação do Chile; consultores da área de financiamento social da Secretaria Nacional de Ciência, Tecnologia e Inovação da República do Panamá; e consultores do Conselho Superior de Ciência e Desenvolvimento Tecnológico e do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico do Chile.




    Também participaram dessa etapa o subsecretário de Educação do Chile, cofundador e diretor do Ceppe, gerente do Centro de Inovação em Educação na Fundação do Chile, membro do comitê diretivo do Centro de Medição (Mide-UC) do Chile, integrante do Programa de Mejoramiento de la Calidad y Equidad de la Educación Media del Ministerio de Educación (Mece-Media) e dirigente do Sistema Nacional de Avaliação dos Resultados da Aprendizagem (Simce) do Chile. O Projeto contou ainda com a participação da secretária de Programação e Gestão Educativa do Ministério da Educação e da Cultura da Argentina, de representante do IIPE/Unesco, do presidente da Sociedade de Investigação Educativa Peruana (Siep), do diretor de investigações do Instituto de Estudos Peruanos (IEP) e de representante da Secretaria de Educação Pública do México.




    Compilando-se todas essas informações sobre as atuações dos experts nas duas etapas do Proyecto, construiu-se um sociograma (Figura 4) que evidencia as múltiplas relações dos integrantes da rede com universidades, institutos e fundações, Estados e organizações multilaterais.




    Por meio de pesquisas sistemáticas na internet, identificou-se que muitos colaboradores contratados na segunda etapa atuaram juntos no aparelho de Estado e possuem trabalhos em coautoria. Essa participação coetânea em organizações multilaterais e órgãos governamentais auxilia na compreensão das convergências entre as propostas internacionais de reforma da Educação e as agendas locais.




    Por meio da entrevista realizada com os membros da Secretaria Técnica do Projeto Regional, soube-se da criação de uma terceira etapa do Perdalc, direcionada à elaboração de políticas públicas para a Educação Infantil. Para essa etapa, a Unesco contratou novos colaboradores, que redigiram seis informes nacionais sobre docentes da Educação Infantil em seus respectivos países. No Brasil, uma das atividades do Projeto, em 2015, contou com a participação de ministros da Educação e de representantes de instituições de ensino, centros de investigação e sindicatos de professores da Educação Infantil de 24 países da região (CUNHA, 2016).




    A coordenação do Perdalc coletava informações relevantes sobre problemas e políticas de Educação em diversos contextos nacionais, e contratava pesquisadores de universidades e centros de pesquisa para produzir informes nacionais, estudos e pesquisas sobre suas áreas de expertise. Também solicitou aos Ministérios da Educação dos países da região, às instituições acadêmicas e aos investigadores que preenchessem um formulário com informações a respeito das experiências exitosas de políticas docentes implantadas em seus países. Essas informações deram origem a um Cadastro de experiências relevantes de políticas docentes (UNESCO, 2014a). Outra forma de divulgação das propostas do Projeto na região foram os seminários, realizados com a presença de três atores fundamentais: acadêmicos, ministros da Educação e representantes sindicais.




    Figura 4 — Rede de experts da segunda etapa do Perdalc
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    Fonte: SHIROMA, 2016; elaborada por Kátia Carvalho Lopes com base em Unesco (2014).




    Propostas para políticas docentes na América Latina e no Caribe




    O argumento central desenvolvido nos documentos do Perdalc ressalta a necessidade de docentes em número e preparação compatíveis com as novas demandas e expectativas educacionais, considerando a ampliação da diversidade sociocultural dos alunos atendidos, o enfraquecimento da instituição familiar e das estruturas comunitárias como esferas de socialização, o alargamento temático dos currículos, além da elevação generalizada das metas de aprendizagem (UNESCO, 2013). Supostamente, ao responder a esses requisitos, a Educação estaria contribuindo com a superação da desigualdade e o desenvolvimento de capacidades culturais de base para o crescimento econômico e a cidadania democrática, considerados elementos imprescindíveis para o novo milênio. No entanto, advertem os reformadores, qualquer investida no sistema educativo em prol da qualidade estaria na dependência da qualidade dos professores (UNESCO, 2013). Assim, colocam-se à disposição dos governos da região, munidos de orientações atraentes para a renovação das políticas docentes.




    Cônscios da necessidade de formar um novo perfil docente que atenda às exigências sociais, alardeiam a existência de uma crise generalizada no sistema educacional da América Latina e do Caribe. A finalidade é convencer governos e sociedade civil sobre a necessidade urgente de reorientar as políticas docentes para a região. Iniciam a crítica pela desqualificação dos pretendentes ao magistério, antes mesmo de iniciarem os estudos pedagógicos, alegando que, em função da debilidade dos sistemas escolares, os aspirantes ao magistério não possuem as habilidades essenciais nos campos da linguística e da matemática, tampouco cultura geral que lhes permita enfrentar as demandas do Ensino Superior ou obter resultados satisfatórios como egressos (UNESCO, 2013, 2014). Avaliam que, na formação inicial docente, os estudantes não aprendem de maneira significativa, pois, na visão dos experts, a organização dos programas é inadequada e eivada de fragmentações entre: lógica escolar e lógica acadêmica, dispositivos legais e práticas institucionais, formação disciplinar e formação pedagógica, conteúdos gerais e didáticas específicas, tecnologia da comunicação e informação e oportunidades de aprendizagem, gerando uma fenda profunda entre o tipo de formação obtida e os desafios colocados pela prática pedagógica cotidiana (UNESCO, 2013).




    Para os especialistas, diversos fatores precarizam a formação contínua dos professores na região, como: dificuldades de acesso; descontinuidade; duração limitada; desenhos e processos frequentemente distantes dos interesses e das necessidades dos sujeitos e das escolas; precariedade dos formadores; insuficiência de recursos; difícil regulação e articulação das ações de múltiplos agentes; e ausência de uma política clara quanto ao tempo da jornada de trabalho disponível para esse fim. Consequentemente, as iniciativas nesse âmbito têm sido criticadas por seu baixo impacto nas aulas e na aprendizagem. A carreira docente, segundo os especialistas do Projeto, não é desenhada a partir das etapas da vida profissional docente, portanto desconsidera os estágios de motivação, de compromisso e de eficácia docente, centrando-se mais nos requisitos de formação e experiência. Isso reflete no regime de remuneração e compensação, no qual os professores recebem o mesmo por diferentes esforços e dedicação, argumento este usado para sugerirem a institucionalização de novos desenhos de compensação salarial e incentivos, além da avaliação do desempenho docente (UNESCO, 2013). Esse conjunto de problemas, descrito de forma cíclica pelos experts, é denunciado como um paradoxo de base: praticamente todo discurso político sobre a docência enfatiza sua importância e centralidade, mas as ações e os desenhos das políticas não exprimem essa suposta posição estratégica. A justificativa apresentada no Projeto é de que as políticas docentes são de alto custo, pouco visíveis para o público, politicamente complexas, e somente em médio e longo prazo alcançam os efeitos esperados.




    O plano estratégico da Unesco para os docentes




    As recomendações dos especialistas do Projeto para a superação dos problemas apontados na formação docente na América Latina e no Caribe reproduzem as críticas e as proposições das agências internacionais. Argumentam que os programas de formação inicial docente padecem de abordagens predominantemente acadêmicas, teóricas e abstratas, que distanciam os alunos da realidade escolar (UNESCO, 2013). Em contraposição, propõem medidas “inovadoras” que atentem para a diversidade, com ações formativas vinculadas à realidade das comunidades escolares e às mudanças culturais que, hipoteticamente, impactariam a aprendizagem dos alunos, permitindo que os gestores “entreguem” melhores resultados.




    A transformação da formação inicial docente, na visão dos experts, não deveria se pautar apenas na seleção de novos conhecimentos, saberes e competências, mas também na necessidade de se centrar na prática, isto é, deve contar não só com uma forte formação disciplinar e pedagógica, mas sobretudo com a conexão destas por meio do “conhecimento pedagógico de conteúdo”, o qual “só se pode aprender da e na prática”. Norteadas por experiências internacionais, Louzano e Moriconi (2014) afirmam que os programas exitosos têm em comum uma visão sobre o professor a ser formado definida e coerente com o currículo, além de enfatizarem o trabalho prático na preparação do bom docente.




    As propostas para a formação continuada indicam a necessidade de reformar as práticas de ensino, enfatizando a aprendizagem compartilhada (UNESCO, 2013). A inovação estaria, portanto, em incentivar processos de formação centrados na escola, na qual supostamente se desenvolveria o protagonismo dos coletivos docentes, tendo a prática como fonte de reflexão, de análise e de aprendizagem. Nessa proposta, lidam com o conceito-chave de “aprendizagem profissional colaborativa”. Tal possibilidade pode se materializar em várias frentes, como a mentoria, o coaching, a residência escolar, o incentivo à constituição de “comunidades virtuais de aprendizagem”, entre outras.




    Em síntese, suas propostas para a formação docente envolvem a elevação do nível de exigência para ingresso no magistério, focando a seleção de habilidades, como pensamento matemático, resolução de problemas, destrezas em interpretação de texto e motivação para aprender e ensinar; além do fortalecimento dos programas de formação docente, dos conteúdos curriculares, da avaliação de aprendizagem e da melhoria da qualidade dos formadores, com critérios de seleção que assegurem um profissional com experiência docente recente e relevante em estabelecimentos escolares. Para esse efeito, recomendam estimular os acadêmicos a realizarem pós-graduações de qualidade, nacionais e estrangeiras, assim como oferecer uma formação de qualidade para o trabalho educativo com grupos sociais desfavorecidos e garantir sistemas apropriados de regulação da qualidade dos programas de formação. Ressaltam a necessidade da formação continuada relevante e pertinente, centrada no aprendizado dos estudantes e associada a incentivos de progressão na carreira docente que levem em conta a qualidade do trabalho profissional e as avaliações de desempenho, de modo a construir uma trajetória de desenvolvimento profissional.




    Segundo Louzano e Moriconi (2014, p. 40), “[...] o Estado deve cumprir um papel coordenador dos múltiplos atores, visões e âmbitos institucionais para que se chegue a uma visão comum, contemporânea e válida da docência em cada um dos países”. Desse modo, as autoras sugerem o fortalecimento do protagonismo do Estado na construção de acordos sobre o professor a ser formado e a regulação de toda a trajetória docente. A intenção do Projeto é a consecução de um Estado coordenador, regulador e promotor, capaz de dar “coerência sistêmica” aos conhecimentos e às competências da docência, bem como de possibilitar, consequentemente, a articulação entre dois elementos potentes na condução das políticas educacionais: a formulação de standards e o processo de avaliação. Essa junção pretende perpassar toda a estrutura educacional em nome da suposta profissionalização. Todavia, por trás do discurso da profissionalização docente, reside o objetivo de regular esta ampla categoria de servidores públicos, os professores, desde a formação, passando pela avaliação e pelo desenvolvimento da carreira, até o fim de sua vida funcional.




    Na ótica dos experts do Projeto, as avaliações precisam ter consequências. Referindo-se à avaliação das instituições formadoras, sugerem que esses instrumentos deverão se comprometer a superar, dentro de um prazo determinado, eventuais debilidades detectadas. As instituições que não cumprirem com os padrões mínimos requeridos para a obtenção de reconhecimento precisarão ser apoiadas, mas, se o resultado desse apoio não surtir melhora, deverão fechar ou funcionar junto a outras instituições que estejam certificadas. “De outro modo, se atenta contra a fé pública depositada na instituição e sua função formadora de profissionais, sobre a qual descansa, por sua vez, a formação de muitas gerações escolares” (UNESCO, 2013, p. 122). De acordo com Shiroma e Brito Neto (2015, p. 17): “Colocando os docentes e as instituições formadoras sob suspeita, tentam justificar a necessidade de auditorias” periódicas.




    Os reformadores argumentam que a criação de sistemas de avaliação dos futuros docentes pode se constituir em um importante aporte para que as instituições formadoras revisem seus currículos e suas práticas, em função dos resultados obtidos por seus egressos, e assumam a responsabilidade pelo fracasso dos estudantes que não adquirirem as aprendizagens necessárias. A tese de que a má qualidade do ensino decorre da má qualidade do professor coloca os docentes e as instituições formadoras como inimigos da Pátria. Devem, portanto, ser profissionalizados, reformados, combatidos ou substituídos (SHIROMA; BRITO NETO, 2015, p. 18). Por fim, para que as políticas docentes alcancem maior efetividade, recomendam a adoção de uma abordagem sistêmica, que concilie critérios de continuidade e mudança, bem como promova a participação dos atores não governamentais na formulação e na institucionalização de políticas docentes. Essa ação não ocorre de modo isolado ou espontâneo, mas coordenado, como se verá no próximo tópico.




    Contribuições da análise de redes sociais para os estudos de políticas educacionais




    A crescente influência de organizações multilaterais que orbitam ao redor do aparelho de Estado tem modificado sua configuração. Incrementou-se, notadamente, a participação de organizações da sociedade civil que integram redes sociais internacionais, regionais e nacionais, impactando o ciclo de políticas e a disputa de hegemonia para governar. A legitimidade de redes de governança não está dada, precisa ser conquistada e negociada no âmbito do Estado stricto sensu e da sociedade civil. Para identificar como essas orientações políticas se difundem na América Latina e no Caribe, institucionalizando-se como ações dos Estados nacionais, analisaram-se as atividades do Ceppe e de seus colaboradores, que, além de elaborarem documentos e participarem das reuniões técnicas regionais, com o fim de direcionar o debate sobre o tema docente, promoveram outras ações em prol da difusão das diretrizes do Projeto no continente.




    Neste estudo, foi fundamental examinar como os especialistas vinculados às universidades e às agências multilaterais atuam na construção de consensos, imprimindo suas marcas nas agendas políticas nacionais, uma vez que pensar nas formas de resistência aos retrocessos na Educação pressupõe o conhecimento de como operam na disputa pela hegemonia. Ressalta-se aqui a função crucial que os intelectuais exercem na organização da cultura e na produção da hegemonia no âmbito do Estado integral, que, na perspectiva gramsciana, abrange articuladamente sociedade política e sociedade civil (GRAMSCI, 1984).




    Como visto, as redes promovem o intercâmbio de informações, convocam novos atores para o processo político, “[...] validam novos discursos políticos e viabilizam novas formas de influência política” (BALL, 2008, p. 747). Nessa empreitada, o primeiro aspecto a ressaltar na estratégia de difusão das ideias do Projeto é a configuração de uma rede regional de consulta e deliberação em oito países (Argentina, Brasil, Chile, Colômbia, Guatemala, México, Peru e Trinidad e Tobago), escolhidos conforme a compatibilização entre a representatividade sub-regional e o acúmulo de experiências em políticas educativas, a qual é composta por representantes de três âmbitos: governamental, acadêmico e sindical. É difícil aos reformadores internacionais captar a distância, as barreiras institucionais e as ações de redes políticas que se formam no interior dos países e impõem resistências às recomendações vindas de outsiders para a formação da agenda das políticas públicas. A resistência de segmentos nacionais e locais a essa intromissão dificulta a mera “transferência” da política. A contratação de consultores nos próprios países tem sido a prática utilizada pelas organizações, pois, em âmbito nacional, os obstáculos institucionais são mais facilmente identificáveis, bem como as barreiras nas estruturas administrativas e a necessidade de flexibilizá-las para institucionalizar novas políticas.




    Destaca-se também o apoio especializado aos países interessados no desenho e na implementação de políticas, por meio de consultorias e assessorias técnicas. O site do Perdalc fornece muitas notícias sobre os Seminários realizados pelo Ceppe. A análise dos informes sobre eventos evidencia o esforço de disseminação de propostas para a construção de consensos, com vista à formulação de uma agenda comum sobre docentes na região. A configuração das redes formadas nesse projeto da Unesco suscita a indagação, com base nas ideias de Katsikas (2010), sobre como as estruturas não estatais transnacionais afetam a política e a economia nacionais, e são cruciais nos processos de indigenização e legalização.
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